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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA DO
DIREITO I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “HEMENÊUTICA
JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA DO DIREITO”, cujo resultado
compõe esta publicação. Os textos que compõem este volume foram submetidos a um
rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas, assegurando a qualidade
científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o evento, os estudos foram
discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas sobre os desafios atuais das
referidas áreas propedêuticas do direito. As reflexões destacaram a necessidade de
compreender a interpretação jurídica para além de modelos puramente formais, bem como a
importância das abordagens que interrogam os fundamentos do raciocínio jurídico, das
práticas institucionais e suas dinâmicas de poder, e da história do direito como ferramenta
indispensável para a ressignificação das tradições jurídicas. Os debates enfatizaram o papel da
crítica teórica na renovação das práticas de pesquisa e na formação de uma cultura jurídica
mais reflexiva e comprometida com a realidade social. Agradecimentos especiais às
pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação.

Kelly Karynne Costa Amorim

Coordenadora de Pós-Graduação e Extensão da Faculdade Presbiteriana Mackenzie Brasília.
Doutoranda e Mestre em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie.

José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do



Norte do Paraná (PPGCJ-UENP).

Simone Gomes Leal

Doutoranda em Direito pela Universidad Nacional de Lomas de Zamora (UNLZ-Argentina).
Mestre em Direito na Sociedade da Informação pelas Faculdades Metropolitanas Unidas
(FMU).
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Anteprojeto constitucional de 1823: Organização e leis, o que foi estabelecido, o
que foi modificado e o por quê da alteração ?

Miro Felipe Queiroz

Resumo
Introdução: Esta pesquisa busca uma análise do processo de elaboração da organização estatal
e de algumas leis estabelecidas pelo anteprojeto da constituição de 1823, popularmente
conhecida como constituição da mandioca, para que assim possa permitir um maior
entendimento da visão jurídica da época. Tomando como base as discussões na assembleia
constituinte de 1823, analisando os argumentos utilizados e como alguns aspectos jurídicos
eram vistos, além disso, outro importante ponto para análise será a opinião pública, que
poderá expor algumas das reações perante as decisões da assembleia, um aspecto que será
analisado por meio de livros que comentam as discussões da assembleia e de relatos da
manifestação pública por meio do jornal. Escolhas realizadas para permitir um completo
estudo do olhar e funcionamento jurídico da época.

Problema de pesquisa: O trabalho visa responder as seguintes questões: O que a assembleia
constituinte de 1823 definiu para a organização provincial do Brasil? Como a assembleia
constituinte de 1823 chegou aos aspectos dessa organização? Quais leis foram promulgadas
pela assembleia constituinte? Como elas foram recebidas pelo público? Quais dessas leis
passaram por modificações ou mesmo exclusões na constituição de 1824? Por qual motivo
essas alterações ocorreram? Qual foi a reação pública com relação a isso ?

Objetivo: O objetivo central deste trabalho é realizar um estudo sobre o processo de
desenvolvimento da organização provincial e da promulgação das leis aprovadas pela
assembleia, analisando as discussões realizadas durante o processo e tentando entender
completamente as causas das decisões e dos seus desdobramentos, com base principalmente
nos próprios eventos dos debates da assembleia e da perspectiva da população diante da
construção do que poderia ter sido a primeira constituição do país.

Método: O trabalho será feito por meio de uma abordagem metodológica qualitativa, que será
feito com a utilização de um método indutivo dividido em três fases. A primeira fase envolve
a leitura direta do "Diário da Assembleia Geral Constituinte e Legislativa do Império do
Brasil (1823)" e da obra "A Assembleia Constituinte de 1823 (1974)" para obter uma ideia
completa das discussões realizadas na Assembleia e ter uma noção a respeito das decisões
tomadas por eles. A segunda fase envolve uma varredura completa na hemeroteca digital para
obter fontes de jornais da época e obter a reação pública com as decisões da Assembleia. Por
fim, a terceira fase já envolve uma comparação direta com a Constituição de 1824 junto de
uma varredura nos jornais da época para compreensão das alterações e da sua recepção.
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Resultados alcançados: A pesquisa ainda está em andamento, se encontrando na segunda fase,
já sendo possível observar alguns importantes dados para a primeira fase, como a data das
discussões sobre os assuntos selecionados, argumentos importantes utilizados nas discussões
e os resultados delas. Espera-se uma identificação da opinião pública com relação aos debates
e decisões empregados até aquele momento. A expectativa é que os dados coletados possam
revelar alguns fatores que possam ter contribuído para a modificação de certos aspectos do
Anteprojeto constitucional de 1823 para a Constituição de 1824.

Palavras-chave: Anteprojeto constitucional, História, Constituição, Assembleia Legislativa
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